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PRl:SI Df:NCIA D.1\ REPÚBLIC~ 
SI::CRJ::TARIA PSPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS 
CONsru10 DE DEFES1\ DÇ)S IJiki·l l()S D/\ PESSOA l!UMAI\i\ 

Excelentíssima Senhora Ora Ro'.;;ar1a Cord:.:n.111 

A Comissào do CDDPH, institu!da pela Resolução nº 42 de 24 de 
setembro de 2003 do Excelentíssimo Senhcr· Ministro Nilmário Miranda, com a 
fim::ilidade proceder a apuraç~o de violações de direitos humanos ·'emascutaç:oes" 
praticadas contra meninos no Paré, Maranhão. Paraná e outros Estados, 
especialmente. no que concerne ao acornpanhame11to das investigações e 
julgamentos vem perante Vossa Excelê 1 JCia. diante do resultado do julgamento 
de Valentina Andrade, principal acusadê1 ,je ser a mentora e inspiradora dos 
emascularnentos elas crianças de Altarniro, expor e requerer o seguinte: 

A perplexidade tomou co11ta da sociedade brasileira com a 
absolviç~o inusitada da ré. ante as provas que foram oferecidas à convicção dos 
jurados de sua culpabilidade Disso é prova os tumultos registrados após o 
julgamentos e as reportagens jornalísticas que h~ tanto tempo apontaram para a 
sensaç~o de impunidade e frustraçêo, que ficou no sentimento de todas as 
classes sociais, que por dezessete dias acon,panhararn o mencionado 
julgamento. 

A propósito do fato surgirnn, fortes rumores na cidade de Belém, 
que teria havido quebra da· Incomunicabilidade dos jurados, ocasionando o 
veredicto rnalsinado 

Com a responsabilidade de quem reconhece sua extrema 
competência na conduçêo da acusaç~o. assim como a irrepreensibilidade do 
trabalt10 do Juiz Ronaldo Vale. na Preside11cia do Júri, solicitamos que Vossa 
Excelência requisite a abertura de Inquérito policial para apurar o fato aqui 
narrado, tanto pela Polícia Civil quanto pela Policia Federal - nesse caso com 
competência inafastável dada pela Lei 1 C•44f3/02, art 1 inciso Ili, visto tratar-se de 
crime cometido com graves violações de direitos humanos. 

No sentido de agilizar o r.eferrélo inquérito para dar resposta à 
sociedade - que não ficou pacificada corn o julgamento - solicitamos seja 
requerida à autoridade judicial a quebr21 do sigilo telefônico e bancério de todos os 
jurados e dos oficiais de justiça que os ac•.)rnr,anhararn 
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